PARECER Nº   535, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, 

sobre o 

Projeto de Lei n.º 510, de 2011

De autoria do Deputado Pedro Bigardi, o projeto de lei em epígrafe acrescenta o artigo 16-A à Lei Estadual n.º 13.918, de 22 de dezembro de 2009, possibilitando destinar aos Fundos Municipais de Esporte o crédito do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS previsto no caput do artigo 16 da lei sobredita. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 51ª a 55ª Sessões Ordinárias, de 27/05 a 02/06/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Assuntos Desportivos, que se manifestou por sua aprovação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Antes de mais nada, faz-se imprescindível destacar algumas premissas utilizadas para respaldar nossa subsequente posição, a saber:

- A redação constante do artigo 16 da Lei n.º 13.918/2009 possibilita apenas que os contribuintes do ICMS destinem um percentual do imposto a pagar para projetos desportivos credenciados pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo do Estado, registrando percentuais, de acordo com o saldo devedor anual apurado, que os contribuintes poderão destinar ao tipo de projeto em tela. Com isso, não há alteração nos valores arrecadados, mas apenas a possibilidade de destinação específica de determinados percentuais do montante;

- Os Fundos Municipais de Esporte, mencionados pelo projeto de lei em análise, serão distintos das Prefeituras e funcionarão apenas como gestores dos recursos (juridicamente constituído, (...) com o objetivo de centralizar e gerenciar recursos (...), nas exatas palavras da redação da propositura). Isso significa que não haverá repasse obrigatório do ICMS aos Municípios em montante superior ao consignado pela Constituição Federal, já que os Fundos Municipais de Esporte servirão apenas para melhor administrar os recursos que já seriam repassados pelo Estado de acordo com as necessidades locais.

Diante das ideias acima, é possível afirmar que a medida proposta não acarretará redução de receita para o Estado e, portanto, não há impedimento para sua aprovação. Ademais, eventual aumento de despesa, conforme previsto no § 3º do artigo 16-A da proposição, não possui caráter de obrigação, mas de faculdade (deliberação) do Estado, que poderá destinar outros recursos orçamentários para os Fundos em questão.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 510, de 2011.

a)  Vitor Sapienza – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/4/2012 

a) Mauro Bragato – Presidente
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